
 

 

Avenida Júlio Ribeiro Tavares, 21 - Centro - Irituia/PA 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETIVO. 
 
1.1. LOCAÇÃO DE VEICULOS AUTOMOTORES, TRATORES AGRICOLAS E MAQUINA PESSADA PARA ATENDIMENTO 
AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IRITUIA, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento: 
 

1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e demais secretarias. 
 

ITEM DESCRIÇÃO GRUPO QUANT UND 

01 

Veículos para transporte de 4 passageiros + o condutor, 2 ou 3 volumes, 4 

portas, motor no mínimo 1.0, com ar condicionado e direção hidráulica, 

flex, tipo Gol ou similar 

 

C 
19 UND 

02 
Veículo, tipo mini camionete, motor no mínimo 1.4, com ar condicionado 

e direção hidráulica, flex tipo Saveiro ou similar 
D 03 UND 

03 

Veículo tipo pick-up cabine dupla, 04 portas, diesel S10, com ar 

condicionado, tração 4x4, com engate de carroceria, tipo Toyota Hilux ou 

similar 

J 04 UND 

04 
 Veículo ¾, carroceria Baú em Alumínio no mínimo 4 tonelada as, tipo 

Mercedes Bens 710 ou similar 
BAU 02 UND 

05 
Veículo ¾, carroceria no mínimo 4 toneladas, tipo Mercedes Bens 710 ou 

similar 
CARROCERIA 02 UND 

06 

TRATOR AGRÍCOLA até ano 2010, com capota de proteção, motor com 

potência mínima de 50CV, mínimo 3 cilindros, tração 4x2, com pneus 

novos compatíveis com a potência e a tração do trator. Acompanhado de 

CARRETA AGRÍCOLA em madeira, com capacidade para 4 toneladas 

AGRICOLA 4X2 02 UND 

07 
Caminhão Basculante 6X2, motor diesel, potência mínima de 250CV, com 

capacidade mínima de 15 toneladas, ano de fabricação não inferior a 2010 
CAMINHAO 04 UND 

08 

caminhão compactador de lixo 15m³, equipado com ar condicionado, 

potência mínima de 215 cv, com tampa traseira de acordo com as 

especificações vigentes da legislação de trânsito, contendo corrimão 

superior e lateral, sistema de escoamento, sistema de vedação garantido 

a total estanqueidade da coleta, sistema de compactação e sistema de 

descarga 

CAMINHAO 02 UND 

09 
 Ônibus Rodoviário mínimo de 44 lugares com ar condicionado, motor 
diesel, potência mínima de 250CV, ano de fabricação não inferior a 2014. 

ONIBUS 16000 KM 

10 
MOTONIVELADORA sobre rodas, cabine fechada climatizada, motor 
diesel, com o mínimo de potência de 125 HP, lâmina regulável com 
sistema hidráulico e largura mínima de 3,60m 

MAQUINA PESADA 01 UND 

11 

RETROESCAVADEIRA sobre rodas, cabine fechada climatizada, com 
carregadeira frontal, motor diesel, cabine fechada climatizada, com o 
mínimo de potência de 75CV e concha com profundidade mínima de 
escavação de 2m 

MAQUINA PESADA 02 UND 

12 
PÁ CARREGADEIRA sobre rodas, cabine fechada climatizada, motor diesel 
com o mínimo de potência de 120 HP, articulada, com caçamba de no 
mínimo 1.50 m³. 

MAQUINA PESADA 02 UND 

13 

TRATOR DE ESTEIRA de 06 cilindros, cabine fechada climatizada, peso 
mínimo 16.000kg potência mínima 150hp, equipado com lamina em aço 
de alta resistência, de dimensões mínimas: comprimento 3.000mm e 
altura 1.100 mm, com escarificado traseiro 

MAQUINA PESADA 01 UND 
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14 
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA sobre esteiras, cabine fechada climatizada, 
potência bruta mínima de 120hp, lança de alcance de no mínimo 5 m 

MAQUINA PESADA 01 UND 

15 
COMPACTADOR DE SOLO VIBRATÓRIO, diesel, potência bruta mínima de 
129hp com um tambor liso e kit de revestimento para tambor tipo 
"padfoot" 

MAQUINA PESADA 01 UND 

 
 

 
01 (um) veículo tipo pick-up cabine dupla, 04 portas, Diesel S10, com ar condicionado, tração 4x4, com engate 

de carroceria, tipo Toyota Hilux ou similar.  

• Para o Atendimento do Gabinete do Prefeito a serviço na condução do mesmo. 
 

01 (um) veículos para transporte de 4 passageiros + o condutor, 2 ou 3 volumes, 4 portas, motor no mínimo 1.0, 

com ar condicionado e direção hidráulica, flex, tipo Gol ou similar, sendo: 

• Para atendimento da Chefia de Gabinete, nos atendimentos de diversas atividades do Gabinete do 

Prefeito. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

03 (tres) veículo para transporte de 4 passageiros + o condutor, 2 ou 3 volumes, 4 portas, motor no mínimo 

1.0, com ar condicionado e direção hidráulica, flex, tipo Gol ou similar, sendo: 

 

• 01 (um) para atendimento no transporte de equipes pedagógicas da Secretaria Municipal de Educação, 

• 01 (um) para atendimento a Secretaria Municipal de Educação, a serviços na condução do Secretária da 

mesma. 

• 01 (um) para atendimento da Secretaria Municipal de Educação quantos aos serviços necessários nas 

escolas municipais, quanto a equipe de manutenção doas escolas 

02 (dois) locações de veículo ¾, carroceria Baú em Alumínio no mínimo 4 toneladas, tipo Mercedes Bens 710 

ou similar. 

• 01(um) Para o atendimento da Secretaria Municipal de Educação, referente ao transporte da Merenda 

Escolar,  

• 01(um) Para o atendimento da Secretaria Municipal de Educação, referente condução de diversos 

materiais para manutenção das escolas municipais. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

10 (Dez) veículos para transporte de 4 passageiros + o condutor, 2 ou 3 volumes, 4 portas, motor no mínimo 

1.0, com ar condicionado e direção hidráulica, flex, tipo Gol ou similar, sendo. 

• 02(dois) veículos automóveis para atendimento da atenção básica, destinados ao transporte de 

profissionais de saúde (Médicos, Odontólogos, Enfermeiros e etc) na sede do Município, para Centros de 

atendimentos no interior do Município; 

• 01 (um) veículo para atendimento ao Centro de Endemias do Município. 

• 01(um) veículo automóvel para condução de pacientes de caráter urgência, da Vila do Patrimônio com 

destino a outros centros de saúde ou a Sede do Município; 

• 01(um) veículo automóvel na condução de pacientes da localidade da Vila do Ajará, que abrange todo 

Baixo de Irituia a Sede do Município; 

• 01(um) veículo automóvel na condução de pacientes da Vila de Galileia a Sede do Município; 

• 01(um) veículo automóvel na condução de pacientes da Vila de São Benedito a Sede do Município;  

• 01(um) veículo automóvel na condução de pacientes da Vila de Brasileira a Sede do Município; 

• 01(um) veículo automóvel na condução de pacientes da Vila do Hebron e adjacências a Sede do Município; 

• 01(um) veículo automóvel na condução de pacientes da Vila de Tessalônica e adjacências a Sede do 

Município; Brasileira 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 
01 (um) veículos para transporte de 4 passageiros + o condutor, 2 ou 3 volumes, 4 portas, motor no mínimo 1.0, 

com ar condicionado e direção hidráulica, flex, tipo Gol ou similar, sendo: 

• 01 (um) Veiculo automóvel, para atendimento as diligencias da Comissão Permanente de Licitação.  

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

01 (um) veículo tipo pick-up cabine dupla, 04 portas, diesel S10, com ar condicionado, tração 4x4, com engate 

de carroceria, tipo Toyota Hilux ou similar: 

• Para atendimento da Secretaria Municipal de Finanças a serviço do Setor de Compras e Almoxarifado 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

01 (um) veículo tipo pick-up cabine dupla, 04 portas, diesel S10, com ar condicionado, tração 4x4, com engate 

de carroceria, tipo Toyota Hilux ou similar: 

• Para atendimento da Secretaria Municipal de Agricultura, a serviços na condução do Secretário da mesma 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

04 (Quatro) veículos para transporte de 4 passageiros + o condutor, 2 ou 3 volumes, 4 portas, motor no 

mínimo 1.0, com ar condicionado e direção hidráulica, flex, tipo Gol ou similar, sendo:  

• 01(um) veículo automóvel para o atendimento do CREAS, quanto as suas atividades; 

• 01(um) veículo automóvel para o atendimento CRAS VOLANTE, em diversas funções diárias; 

• 01 (um) para atendimento a serviços na condução de Assistentes Social. 

• 01 (um) para atendimento a Secretaria Municipal de Assistência Social, a serviços na condução do 

Secretária da mesma. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

02 (dois) locação de veículo, tipo mini camionete, motor no mínimo 1.4, com ar condicionado e direção 

hidráulica, flex Tipo Saveiro ou similar: 

• Atendimento da Iluminação Pública do Município; 

01 (um) veículo tipo pick-up cabine dupla, 04 portas, diesel S10, com ar condicionado, tração 4x4, com engate 

de carroceria, tipo Toyota Hilux ou similar: 

• Para atendimento da Secretaria Municipal de Transportes na condução do Secretário da mesma 

04 (Quatro) Caminhão Basculante 6X2, motor diesel, potência mínima de 250CV, com capacidade mínima de 

15 toneladas, ano de fabricação não inferior a 2010: 

• Para deslocamento de materiais de jazidas no apoio a recuperação de estradas vicinais e outros 

materiais. 

01(uma) MOTONIVELADORA sobre rodas, cabine fechada climatizada, motor diesel, com o mínimo de 

potência de 125 HP, lâmina regulável com sistema hidráulico e largura mínima de 3,60m: 

• Para trabalho rotineiro na manutenção de estrada vicinal e diversos serviços necessários ao uso da 

mesma 
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02 (Duas) RETROESCAVADEIRA sobre rodas, cabine fechada climatizada, com carregadeira frontal, motor 

diesel, cabine fechada climatizada, com o mínimo de potência de 75CV e concha com profundidade mínima de 

escavação de 2m. 

• Para atendimentos de serviços diverso nos trabalhos que façam uso da mesmo constantemente. 

02 (duas) PÁ CARREGADEIRA sobre rodas, cabine fechada climatizada, motor diesel com o mínimo de 

potência de 120 HP, articulada, com caçamba de no mínimo 1.50 m³: 

• Para atendimentos na manutenção de estradas vicinais, retida de entulhos, carregamentos de veículos 

nos trabalhos constantes que necessita da mesma. 

01 (um) TRATOR DE ESTEIRA de 06 cilindros, cabine fechada climatizada, peso mínimo 16.000kg potência 

mínima 150hp, equipado com lamina em aço de alta resistência, de dimensões mínimas: comprimento 

3.000mm e altura 1.100 mm, com escarificador traseiro: 

• Para aberturas de ramais, manutenção dos trabalhos cotidianos executados pela administração pública. 

01 (uma) ESCAVADEIRA HIDRÁULICA sobre esteiras, cabine fechada climatizada, potência bruta mínima de 

120hp, lança de alcance de no mínimo 5 m 

• Para atendimentos de serviços diverso nos trabalhos que façam uso da mesmo constantemente assim 

como limpeza e desobstrução dos igarapé que cortam as vias municipais 

01 (um) COMPACTADOR DE SOLO VIBRATÓRIO, diesel, potência bruta mínima de 129hp com um tambor liso e 

kit de revestimento para tambor tipo "padfoot". 

• Para atendimentos na manutenção de vias públicas e estradas vicinais 

02 (dois) veículos caminhão compactador de lixo 15m³, para coleta de lixo domiciliar da sede do município a vila 

de São Francisco, equipado com ar condicionado, potência mínima de 215 cv, com tampa traseira de acordo com 

as especificações vigentes da legislação de trânsito, contendo corrimão superior e lateral, sistema de escoamento, 

sistema de vedação garantido a total estanqueidade da coleta, sistema de compactação e sistema de descarga. 

• Para atendimentos na limpeza pública de Sede do Município e Vila de São Francisco de vias públicas e 

estradas vicinais. 

01(um) Ônibus Rodoviário mínimo de 44 lugares com ar condicionado, motor diesel, potência mínima de 

250CV, ano de fabricação não inferior a 2014. 

Para atendimento a viagens esporádicas por ocasiões necessárias a municipalidade, para 16.000 quilometro 

ano. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 
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02 (dois) TRATOR AGRÍCOLA até ano 2012, com capota de proteção, motor com potência mínima de 50CV, 

mínimo 3 cilindros, tração 4x2, com pneus novos compatíveis com a potência e a tração do trator. 

Acompanhado de CARRETA AGRÍCOLA em madeira, com capacidade para 4 toneladas 

Para diversos serviços ligados a secretaria de obras e transportes da coleta de entulhos e transporte de materiais 

diversos e coleta de lixo em diversas localidades do Município 

01 (UM) locação de veículo, tipo mini camionete, motor no mínimo 1.4, com ar condicionado e direção 

hidráulica, flex Tipo Saveiro ou similar: 

• Para atendimento da Secretaria Municipal de Obras, na condução do Secretário da mesma 

02 (dois) locações de veículo ¾, carroceria no mínimo 4 toneladas, tipo Mercedes Bens 710 ou similar: 

• Para diversos serviços ligados a secretaria de obras e transportes da coleta de entulhos e transporte de 

materiais diversos e coleta de lixo nas seguintes Vilas do Município: 

• 01(Um), para atendimento aos serviços diário contínuos da Secretaria Municipal de Transportes: 

• 01(um) dia na Vila do Bangu, 1(um) dia na Vila da Tessalônica, 1(um) dia na Vila do Livramento, 01(um) 

dia na Vila do Hebron e 01(um) dia na Vila do Marrafa; 

 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 
 

2.1. Considerando a insuficiência de veículos para gerir a administração pública do município de Irituia, 
necessita-se da referida demanda estimada no item 1.1.1 

2.2.  Considerando a grande extensão territorial do município de Irituia, necessitando assim de uma frota 
considerável de veículo para os atendimentos corriqueiros dessa administração.  

2.3. Considerando ainda as solicitações do apresentadas nos autos do processo administrativo, por intermédio 
do Secretário Municipal de Transportes. 

 
3. CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO. 
 

3.1. A natureza do objeto a ser contratado é de natureza comum nos termos do parágrafo único, do artigo 1º, 
da Lei 10.520, de 2002, e as especificações dos materiais estão definidas de forma clara, concisa e objetiva 
e que as unidades de medida atendem ao princípio da padronização usual existente no mercado. 

 
4. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
 
4.1. O prazo de entrega dos bens é de até 02 (DOIS) dias, em conformidade com o este Termo de Referência e a 
Emissão da ORDEM DE COMPRA/SERVIÇO emitida pela Secretaria Municipal demandante, O local de entrega será 
acordado com a secretaria demandante. 
 
4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 02 (DOIS) dias, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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4.3. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 
incorreta execução do contrato. 
 
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 
 

5.1. São obrigações da Contratante: 
5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
 
5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 
5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 

 
5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

 
5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
  
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
 
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

 
6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes a: marca, procedência e prazo de validade; 

 
6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos; 

 
6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 
6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
6.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO. 
 

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
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8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 
 
8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 
9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO. 
 
9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 
entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
 
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
10. DO PAGAMENTO. 
 
10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da 
Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado. 
 
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 

 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 

10.3.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as 
providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
 

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 



 

 

Avenida Júlio Ribeiro Tavares, 21 - Centro - Irituia/PA 
 

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
 
10.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
 
10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 
on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 
abril de 2018. 
 
10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.   
 
10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
  
10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.  
 

10.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, 
em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

 
10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

10.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

  
10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,______________ / UF16438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,______________ / UF16438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                            365 
 
11. DO REAJUSTE. 
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11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 
propostas. 
 

11.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INPC exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 
11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
 
11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
 
11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
 
11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
 
11.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
11.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

 
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 
 

13.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
 
13.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 
13.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 
13.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
 
13.1.5. Cometer fraude fiscal; 

 
13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
 

13.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para 
a Contratante; 
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13.2.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a 
empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite 
de 10% (dez por cento), conforme determina o art. Nº 86, da Lei Nº 8666/93; 

 
13.2.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 
 
13.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
 
13.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
 
13.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Prefeitura Municipal de Irituia/PA, pelo 
prazo de até cinco anos; 

 
13.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 deste Termo de 
Referência. 
 

13.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos causados; 

 
13.3. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.5, 13.2.6 e 13.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 
13.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 
profissionais que: 
 

13.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 
 
13.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
13.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

 
13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, 
e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
 
13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 
Ativa da União e cobrados judicialmente. 
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13.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (QUINZE) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
13.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União 
ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

 
13.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
 
13.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
 
13.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 
rito normal na unidade administrativa. 

 
13.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
 
13.12. As penalidades serão publicadas nos órgãos oficiais de imprensa e de grande circulação. 
 
14. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
 
14.1. O custo estimado da contratação é de R$ ______________ /  
 
15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
 
23.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 

no orçamento da União para o exercício de 20...., na classificação abaixo: 
 
Gestão/Unidade:   
Fonte:  
Programa de Trabalho:   
Elemento de Despesa:   
PI: 

Irituia/PA,  ......... de XXXXXX de 2021.  
 
 
 
 
 

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável 
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